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	Capítulo 1

	Cultura e Estado: as políticas públicas de cultura

	


    Este capítulo apresenta uma introdução sobre o tema das políticas públicas de cultura e sua importância. Começamos por uma reflexão sobre os atritos muitas vezes ainda identificados na junção desses dois termos, política e cultura, e sobre a percepção de algum nível de contradição entre eles.


    Depois, abordamos algumas das principais justificativas em prol da inclusão da cultura nas agendas de políticas públicas do Estado, a partir de seu potencial de gerar transformações na sociedade e vincular-se a processos mais amplos de desenvolvimento.


    Em seguida, apresentamos uma breve introdução conceitual para o tema das políticas públicas, passando pela abordagem do ciclo das políticas públicas, buscando mostrar como cada etapa da construção/implementação de uma política envolve questões e decisões específicas.


    Por fim, discorremos sobre a importância da participação social na formulação, implementação e acompanhamento das políticas públicas, já que esse processo não apenas possibilita um exercício mais pleno da democracia, mas também colabora para a criação de políticas e programas mais afinados às necessidades de seus interlocutores, além de favorecer a transparência no uso de recursos públicos.


    1 Por que discutir políticas públicas de cultura?


    Em um texto clássico e inaugural sobre políticas culturais na América Latina, Néstor García Canclini, um dos mais relevantes pesquisadores desse tema nos países do sul global, começa sua reflexão constatando algo que ainda nos soa familiar mais de 30 anos depois:


    
      Política e cultura: dois campos adversários para muitos políticos, muitos artistas e intelectuais. Os políticos tendem a dar por pressuposto que as sociedades têm problemas mais importantes, sobretudo em tempos de austeridade […] e grande parte dos artistas e intelectuais veem a política como um território alheio e ameaçador. (GARCÍA CANCLINI, 1987, p. 13, tradução nossa)

    


    De fato, os termos “políticas públicas de cultura” e “políticas culturais”, não raro, ainda trazem arrepios aos realizadores e realizadoras culturais (incluindo artistas, produtores e demais trabalhadores da cultura). Muitos associam esses nomes a fantasmas como burocracia, formulários intermináveis, editais com palavras complicadíssimas, projetos inabilitados por causas incompreensíveis, exaustivas prestações de contas; quando não a coisas muito distantes e até inatingíveis, a algo que “eu nunca conseguirei acessar”, que “não é para mim”. Para José Carlos Durand (2001, p. 66), isso, em parte, se explica pela “visão idílica segundo a qual a presença da burocracia e do dinheiro na esfera cultural é, por definição, nefasta, independente de análise”. Também é bastante comum vermos a ideia de política cultural reduzida a apenas um de seus instrumentos: os mecanismos de transferência de recursos do Estado para as realizadoras e realizadores culturais (por exemplo, os chamamentos e editais para financiamento de projetos artísticos), mas ela é bem mais do que isso. Também não é incomum que a ideia de política cultural cause arrepios a outros grupos sociais por ser entendida como uma espécie de privilégio de determinados grupos, a algo que é “para poucos”.


    Começamos este livro com o desejo de desmistificar essas ideias. Políticas públicas de cultura, antes de serem “de cultura”, são políticas públicas, ou seja, compreendem uma série de objetos que estão na agenda do Estado por serem considerados questões de interesse público. Elas, portanto, não servem somente a um grupo – ao contrário, podem e devem ser partes fundamentais dos projetos de desenvolvimento de uma sociedade, pensados em seu sentido mais amplo. Como bem coloca o pesquisador mexicano Eduardo Nivón Bolán, quando se coloca a cultura na agenda da política pública, supõe-se que ela pode ser associada a transformações na sociedade (NIVÓN BOLÁN, 2006). No mesmo sentido, o pesquisador argentino radicado no México, Néstor García Canclini, em sua definição de política cultural, afirma que ela compreende um conjunto de intervenções


    
      […] organizadas a fim de orientar o desenvolvimento simbólico, satisfazer as necessidades culturais da população e promover consenso em relação a um tipo de ordem ou transformação social. (GARCÍA CANCLINI, 1987, p. 26, tradução e grifo nossos)
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    Entender a cultura como assunto a ser tratado na agenda pública significa assumir seu papel de gerar transformações sociais.


      


      

    




    Políticas culturais tampouco devem ser reduzidas a mecanismos de financiamento de projetos (por exemplo, aqueles que operam via editais). Como veremos no decorrer deste livro, tais políticas podem assumir formas bastante diversas e ser pautadas em problemas e objetivos também bastante diversos. Ao longo dos próximos capítulos, abordaremos aspectos históricos das políticas culturais e dos mecanismos de financiamento à cultura no Brasil e no mundo, bem como agendas específicas que costumam ser abordadas na política cultural, buscando ampliar a compreensão sobre a razão de ser dessas políticas e sobre a importância de certas questões serem tratadas no âmbito do Estado.


    Se sairmos às ruas indagando as pessoas sobre o que é cultura, provavelmente teremos uma enorme diversidade de respostas. Muitos certamente mencionarão as artes e linguagens artísticas; outros talvez abordem o patrimônio, as produções e práticas que simbolizam a nossa memória. Alguns poderiam responder que a cultura é aquilo que as pessoas ditas cultas possuem (um conjunto de códigos e maneiras de se comportar, algo que se aprende e se cultiva); outros poderiam dizer que a cultura é simplesmente aquilo que partilhamos no âmbito do comum, ou seja, nossos modos de vida, crenças, hábitos, idiomas. De fato, o que se entende por cultura engloba tudo isso, e há tradições específicas na história do conhecimento estudando cada um desses aspectos.


    E se existem diferentes concepções de cultura operando em nossas representações, isso também ocorre dentro das instituições, inclusive nas esferas de política pública (VASCONCELOS-OLIVEIRA, 2016). A definição da cultura que é objeto das políticas públicas varia em relação ao tempo-espaço e, via de regra, é objeto de disputas – afinal, falar em política pública significa falar também de orçamentos e recursos a serem divididos entre diferentes frentes de interesse. O que nos interessa chamar atenção, de início, então, é que concepções diferentes de cultura moldam diferentes tipos de políticas culturais, e que, consequentemente, as políticas culturais constituem um universo heterogêneo de diretrizes, práticas e formatos (VASCONCELOS-OLIVEIRA, 2016).


    Então, “políticas públicas de cultura” é um termo que carrega em si pelo menos dois conceitos nada simples: o de políticas públicas e o de cultura, ambos objetos de diferentes campos de conhecimento e tradições específicas. Um primeiro passo para iniciar este capítulo seria, portanto, o de especificar como entendemos esses conceitos e as principais discussões que os permeiam.


    É importante dizer que o tema das políticas culturais já vem se consolidando como área específica de pesquisa nas últimas décadas. Para os leitores que desejam se aprofundar ainda mais no tema, indicamos algumas instituições e tradições que são referências na produção de conhecimento sobre esse tema hoje. No âmbito internacional, a Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (Unesco) vem produzindo reflexões e diretrizes sobre o tema de forma mais sistemática desde pelo menos a década de 1960 (abordaremos os principais marcos no capítulo 2). Destaca-se também a produção francesa sobre o assunto (o país foi o primeiro a ter uma instituição com estatuto de ministério especificamente destinado aos assuntos culturais, em 1959), além da inglesa (o Arts Council britânico, ainda que sem estatuto de ministério, foi fundado em 1946). Na América Latina, destacam-se as pesquisas produzidas no México (vale notar que uma das principais conferências sobre políticas culturais da Unesco, a Mondiacult, foi realizada nesse país em 1982).


    No Brasil, há pesquisas e grupos de estudos sobre políticas culturais desenvolvidos dentro de programas específicos de diversas universidades, como em programas de pós-graduação em Sociologia, Antropologia, Comunicação, Estudos Culturais, entre outros. Destacam-se os seguintes:


    
      	Centro de Estudos Multidisciplinares em Cultura (Cult, da Universidade Federal da Bahia).


      	Observatório da Economia Criativa da Bahia (Obec-BA, com pesquisadores da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, da Universidade Federal da Bahia e da Universidade do Estado da Bahia).


      	Observatório da Diversidade Cultural (organização não governamental sediada em Belo Horizonte que também reúne pesquisadores de diferentes universidades do Brasil).


      	Observatório Itaú Cultural (principalmente por meio de uma linha editorial de livros e da Revista Observatório).


      	Setor de Estudos de Políticas Culturais da Fundação Casa de Rui Barbosa, no Rio de Janeiro (que coordena a Cátedra Unesco de Políticas Culturais e Gestão, além de organizar por mais de uma década o importante Seminário Internacional de Políticas Culturais).


      	Diversos estudos sobre o tema também são realizados no Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea, em Brasília).
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      Visite o site do Cult, da Universidade Federal da Bahia. Nele você pode encontrar várias publicações sobre políticas culturais. Procure ainda a revista acadêmica Políticas Culturais em Revista e as publicações do Observatório Itaú Cultural.


      


      

    





    2 Cultura e Estado: por que ter a cultura na agenda pública?


    Eduardo Nivón Bolán (2006) coloca que a relação entre a cultura e a administração é necessária, mas sempre contraditória. Quais tipos de assuntos culturais devem ser tratados como política pública? Quanto o Estado deve atuar/intervir? A partir de qual ponto poderíamos falar em dirigismo estatal? Como e quanto o Estado deve interferir para corrigir as perversidades geradas pela dinâmica do livre mercado? Essas são questões com as quais vamos lidar no decorrer de toda a leitura deste livro e que serão retomadas de forma mais específica em outros momentos, como o capítulo 4 (sobre políticas de fomento às artes) e o capítulo 6 (sobre mecanismos de financiamento).


    De qualquer forma, é necessário explicitar que, sendo este um livro sobre políticas públicas de cultura, partimos do pressuposto de que elas são necessárias e desejáveis, e de que a atuação do Estado é importante. A justificativa para esse posicionamento passa por uma discussão de interesse público que envolve dimensões de memória, cidadania, direitos, desenvolvimento econômico e social. Passa por um entendimento de que a cultura, de forma geral, é assunto de interesse público tanto por estar relacionada à nossa memória como comunidade, quanto por estar centralmente imbricada em noções de cidadania e pertencimento. Não menos importante, passa por reconhecer a cultura como direito, ideia embasada pela nossa própria Constituição Federal, que em seu artigo 215, prevê que “o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais” (BRASIL, 1988).


    Há ainda uma parte da justificativa que se relaciona ao desenvolvimento econômico: se pensarmos na cultura em seu sentido estrito, na forma de produções socialmente organizadas ou como setores, sabemos que muitas atividades culturais são relevantes para a geração de emprego e renda – a Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (Unctad) estima que cerca de 3% do PIB mundial é gerado por atividades culturais. É sabido também que muitas linguagens e expressões artísticas não sobreviveriam se fossem apenas relegadas ao livre mercado. Diferentes linhas de estudos de economia da cultura, de sociologia dos mercados e do trabalho artístico mostram que, de forma semelhante ao que acontece na esfera da ciência, as próprias lógicas da produção e do trabalho artístico fazem com que certas atividades necessitem de investimento a fundo perdido, ou seja, sem obrigatoriedade de devolução ou de geração de retornos financeiros (CUMMINGS; KATZ, 1987; MENGER, 1994; MENGER, 2001). Algumas, como é o caso de certas produções de artes performáticas, envolvem custos de produção muito altos que não poderiam ser totalmente financiados por bilheterias (ou seja, nunca serão autossuficientes do ponto de vista estritamente econômico).


    Por fim, há uma série de justificativas relacionadas à dimensão do desenvolvimento social, sobretudo se pensarmos na cultura em seu sentido mais amplo, ou seja, se partirmos de uma concepção de cultura que inclui não só produções culturais específicas, mas também identidades e modos de vida (voltaremos a essa discussão sobre os diferentes recortes de cultura no próximo capítulo). O desenvolvimento cultural vem sendo entendido, em si, como uma parte importante dos processos de desenvolvimento. E a cultura vem sendo mobilizada com cada vez mais centralidade nas agendas de desenvolvimento produzidas pelos órgãos do sistema Nações Unidas – por exemplo, na Agenda 21, que definiu os Objetivos do Milênio, e a atual Agenda 2030, além de documentos específicos da Unesco, como a declaração resultante da Mondiacult ou os documentos sobre promoção da diversidade de expressões culturais, que serão abordados no próximo capítulo. Isso se deve principalmente à transversalidade que a cultura, tratada em seu sentido mais amplo, apresenta com as outras agendas, como as relacionadas a gênero e a educação.


    Ainda pensando nessa concepção mais ampla de cultura (que inclui identidades e modos de vida, como veremos no próximo capítulo), é importante também termos em mente que muitos grupos culturais entendidos como relevantes para a agenda pública, por exemplo, povos tradicionais, como comunidades indígenas ou quilombolas no Brasil, normalmente são atingidos negativamente por marcadores mais clássicos de desigualdade social (por exemplo, relacionados a níveis de renda e de escolaridade). Isso também acontece com grupos que partilham identidades culturais relacionados à situação de gênero (por exemplo, mulheres ou grupos LGBTQIA+): via de regra, são afetados negativamente por marcadores de desigualdade social. Ou seja, a atuação do Estado no que diz respeito à promoção da diversidade de expressões culturais também é importante do ponto de vista do desenvolvimento social pensado de forma mais ampla. 


    Vale antecipar que assumir a relação entre Estado e cultura como necessária não significa defender que aqueles que ocupam o Estado devam definir sozinhos o que é cultura, muito menos que devam estabelecer aquilo que é bom ou ruim, certo ou errado, no campo da cultura. As terríveis experiências de autoritarismo, genocídio e etnocídio que o mundo vivenciou no século XX, bem como ondas recentes de autoritarismo conservador que emergem em diferentes localidades do mundo, trazem alertas fortes para esse tipo de risco, e esse assunto é sempre tratado com sensibilidade nas esferas que discutem políticas culturais, sobretudo no âmbito supranacional (como a Unesco, que tem o combate à censura como uma agenda bastante importante).
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    Para saber mais sobre etnocídio em suas formas mais atuais, recomendamos o filme Ex-Pajé, de Luis Bolognesi (2018), que aborda a questão do etnocídio da etnia indígena Suruí, da Amazônia brasileira.


      


      

    




    Como colocado em Vasconcelos-Oliveira (2016), a solução para encontrar as medidas desejáveis da atuação do Estado passa, antes de mais nada, por um reconhecimento do processo de desenvolvimento dos próprios campos culturais que, no decorrer da história, construíram autonomia e conhecimento para definir seus próprios parâmetros de julgamento, legitimação e funcionamento. Passa ainda pelo engajamento e pela participação social – de um lado, pela mobilização social, com os grupos de realizadores e apoiadores da cultura se organizando para fiscalizar e denunciar eventuais situações de dirigismo e abuso de poder do Estado, inclusive recorrendo a institucionalidades existentes para tratar desses assuntos; e de outro lado, pelos os próprios canais de participação social, como conselhos, que, se constituídos e operantes de forma adequada, garantem que quem esteja ocupando o Estado não defina sozinho todos os parâmetros de decisão e inibem situações de abuso de poder. Passa, por fim, por entendermos que a relação entre cultura e política é e sempre será permeada por conflitos (assim como a própria definição do que é cultura), e que o fundamental é que possamos garantir que esses sentidos sejam disputados dentro do campo democrático (VASCONCELOS-OLIVEIRA, 2021).
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    Assumir a importância da atuação do Estado na cultura não significa assumir que os grupos que ocupam o Estado possam definir, a partir de suas preferências individuais, parâmetros valorativos que operam no campo cultural. Por isso é preciso levar em consideração o desenvolvimento histórico da própria área, bem como as perspectivas da comunidade cultural em questão (daí a importância da participação social).


      


      

    




    3 Ciclo básico das políticas públicas e os desafios da participação social, transparência e controle


    A área de políticas públicas vem se desenvolvendo como um campo de estudos específico desde os anos 1950, abordando não somente questões relacionadas à Política com P maiúsculo (assuntos relacionados a poder, partidos, movimentos sociais, entre outros), mas sobretudo pesquisando os instrumentos de ação desenhados e implementados pelo Estado para resolver problemas públicos. É interessante lembrar que, em inglês, há duas palavras diferentes que são utilizadas para se referir à “política” no campo das ciências humanas: politics, que remete àquelas discussões mais amplas sobre o ato de governar, a autoridade e o poder; e policy, ou policies, no plural, que remete às políticas como instrumentos mais concretos (decisões, ações, planos, estratégias, regras) utilizados para governar (SECCHI, 2013). 


    O conhecimento sobre as políticas públicas em seus aspectos mais concretos é fundamental não somente para profissionais que trabalham diretamente no âmbito estatal (em áreas como cultura, educação, saúde, habitação, entre outras), mas também para a sociedade como um todo. Antes de mais nada, porque esse conhecimento possibilita um exercício mais pleno de cidadania, de acompanhamento e controle das políticas que são executadas pelo Estado. E, de forma mais específica, porque ele possibilita maior capacidade de ação para movimentos sociais ou grupos que estão mais concretamente engajados em certas agendas. É o caso dos realizadores e realizadoras culturais que, via de regra, utilizam-se de recursos ou espaços públicos em seus projetos e, portanto, precisam ter conhecimentos específicos sobre o funcionamento das políticas culturais.


    Segundo Laura Hauser (2020), a vida em sociedade pressupõe um gerenciamento de conflitos e interesses, “para que a própria diversidade de nossa sociedade seja respeitada” (HAUSER, 2020, p. 9), e o Estado é a principal instituição que garante essa ordem. Leonardo Secchi define política pública como “uma diretriz elaborada para enfrentar um problema público” (SECCHI, 2013, p. 2). Para ele, as políticas públicas têm como elementos fundamentais, portanto, a intencionalidade (trata-se de um esforço intencional e sobretudo planejado, e não de algo que acontece espontaneamente ou como efeito colateral de alguma outra ação) e a prerrogativa de se apresentar como uma resposta a um problema que é público e coletivamente relevante.
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    Políticas públicas são diretrizes elaboradas para enfrentar problemas públicos. Pressupõem intencionalidade e busca por respostas a problemas de interesse público.


      


      

    




    Dizer que a política pública deve estar pautada em problemas públicos e coletivos costuma trazer uma primeira confusão: isso não necessariamente significa que o problema em questão precise ser diretamente vivenciado por todos ou pela maioria dos cidadãos. O que justifica a política pública é que o assunto em questão seja considerado de interesse público, ou seja, como um problema coletivamente relevante (SECCHI, 2013, p. 2). No caso das políticas culturais, o problema está diretamente relacionado até mesmo a um grupo minoritário, por exemplo, a uma comunidade quilombola, a um grupo de mulheres que dominam uma técnica artesanal específica em uma região do interior, ou à população jovem de uma determinada periferia urbana – há vários exemplos de políticas para promoção da diversidade de expressões culturais que são pensadas para comunidades culturais desse tipo. Ou seja, a política pode ser destinada a promover grupos que, mesmo não sendo majoritários em número, têm sua produção e/ou seu modo de vida considerados relevantes para a agenda política de forma mais ampla, quer por razões relacionadas à memória e ao patrimônio, quer por razões associadas a processos de desenvolvimento social mais amplos.


    3.1 O ciclo das políticas públicas


    A teoria do ciclo das políticas públicas é uma perspectiva de análise interessante de ser trazida quando se começa a estudar o tema das políticas públicas mais a fundo. Essa abordagem propõe um enfoque processual, pensando a política como algo que se desenvolve por meio de uma sequência de fases (JANN; WEGRICH, 2006), convidando, portanto, a um olhar mais específico sobre as partes desse processo. Vale alertar para o fato de que, como todo modelo, a abordagem do ciclo consiste em uma representação simplificada da realidade, e não deve ser tomada com qualquer pretensão de universalização ou generalização absoluta – o que poderia engessar análises empíricas reais, que sempre podem acabar desvendando questões e aspectos que não cabem nos modelos. Ainda assim, consideramos que essa teoria representa um marco ou ponto de partida para compreendermos a lógica das políticas públicas. Sobretudo, ela nos traz ferramentas e parâmetros que ajudam a fugir de uma ideia de política pública como algo abstrato demais ou como um processo único. Identificar as diferentes fases do ciclo, assim como conhecer as questões e desafios envolvidos em cada uma, traz mais concretude e detalhamento para discussões sobre fatores de sucesso ou de fracasso de políticas públicas.


    A ideia de um modelo de análise de políticas organizado em ciclos foi desenvolvida por Harold Lasswell, que, já nos anos 1950 (LASSWELL, 1956), nomeou espécies de lógicas envolvidas em cada momento. A abordagem do ciclo foi sendo aprimorada por diferentes pesquisadores nas duas décadas seguintes, com diferentes estudiosos nomeando subetapas específicas. Segundo Jann e Wegrich (2006), há atualmente certo consenso em se diferenciarem pelo menos cinco fases, que ocorrem nesta ordem: definição da agenda, formulação da política, tomada de decisão (o termo decision making é bastante utilizado nesse debate), implementação da política e avaliação.


    A definição da agenda compreende a identificação e a seleção de problemas/questões a serem objetos da política. Definir uma agenda de política pública significa, antes de mais nada, determinar quais problemas ou questões devem ser considerados de interesse público e tratados pelo Estado. Significa, portanto, selecionar problemas ou questões para serem abordados, em meio a muitos outros – há um pressuposto lógico de que todos os problemas não poderão receber o mesmo nível de atenção e investimento (JANN; WEGRICH, 2006, p. 46).


    Já na primeira etapa do ciclo, podemos perceber como as esferas das duas concepções de política (policy e politics) estão entrelaçadas: a definição das agendas passa, necessariamente, pela Política “com P maiúsculo”, pois pressupõe que os grupos de poder que estão ocupando o Estado selecionem as questões prioritárias, exercício que necessariamente mobiliza um conjunto de orientações, crenças e visões de futuro.


    Isso significa dizer algo que parece óbvio: todo exercício de formulação de políticas (policies) é um exercício político. A formulação de políticas nunca é puramente “técnica” ou “neutra”, e o exercício de definição de agendas nunca é um exercício despolitizado de gestão. Esses processos começam na seleção de pautas e no estabelecimento de prioridades, exercícios inevitavelmente orientados por concepções e posicionamentos mais amplos acerca do papel do Estado, dos processos de desenvolvimento e dos pontos de chegada desejáveis. Sendo assim, o que se torna fundamental no exercício da política é que os formuladores explicitem bem quais são as visões políticas que estão em jogo, quais são as prioridades e o que esperam como resultado das ações, deixando o processo mais transparente para a sociedade.


    De forma mais objetiva, a etapa de definição da agenda envolve identificar e selecionar, da maneira mais bem delimitada possível, o problema ou questão a ser trazido para dentro da agenda do Estado – a partir de um universo mais amplo de problemas e questões que são nomeados ora pelo próprio Estado, ora pelos grupos de interesse da sociedade civil, ora até pela mídia e formadores de opinião.


    As etapas de formulação da política e tomada de decisão, por sua vez, envolvem transformar as demandas e problemas específicos em ações/instrumentos de intervenção. Isso inclui a definição de objetivos e o estudo de caminhos possíveis para alcançá-los, levando em consideração prazos, disponibilidade de orçamento e outros recursos, bem como os resultados esperados. A tomada de decisão idealmente é feita a partir de estudos de alternativas que levam em conta análise de custos e benefícios, prospecção de impactos e cenários. No campo da atuação do Estado, é imprescindível também que os formuladores da política levantem informações detalhadas sobre eventuais ações anteriores relacionadas às mesmas questões ou problemas, bem como sobre o histórico de atuação das instituições a que estão vinculados – e sabemos que, na esfera das políticas culturais brasileiras, isso nem sempre ocorre, o que leva à sensação de interrupção das políticas e agendas a cada troca de governo.


    Ainda que as análises quantitativas de custos e benefícios e prospecção de cenários sejam fundamentais nas tomadas de decisão, é necessário termos em mente os limites dos chamados modelos racionais. Como atenta Secchi (2013), muitos processos políticos de tomada de decisão e formulação de agendas não se desenvolvem pelo caminho lógico problema-solução previsto por esses modelos. Em muitos casos empíricos, “problemas e soluções são definidos, revisados e redefinidos simultaneamente e em vários momentos da tomada de decisão” (SECCHI, 2013, p. 53).


    A teoria incremental de tomada de decisão, desenvolvida por Charles Lindblom, problematizando os modelos de rational choice, prevê que esse é o caminho mais praticado pelos formuladores de política. O modelo incremental também parte do entendimento de que as decisões políticas são tomadas com base em experiências anteriores (e não apenas com base nos cálculos de custos do presente e prospecção de benefícios futuros) e, principalmente, que são influenciadas por expectativas e pressões de grupos da sociedade civil. Ou seja, não se trata de decisões puramente orientadas por cálculos quantitativos: a formulação de políticas requer não apenas a reunião e o processamento de dados, mas também o reconhecimento de grupos de interesses diferentes, a mediação de eventuais conflitos, a escuta de especialistas na área de atuação em questão, além de uma certa coordenação das relações entre atores do Estado, do mercado, das esferas de produção de conhecimento e de diferentes grupos da sociedade civil. Mais uma vez, isso ressalta o caráter político necessariamente presente na formulação de políticas públicas e alerta para a importância de que os agentes políticos explicitem as orientações, diretrizes e interlocutores que influenciam nas tomadas de decisão.


    A implementação da política corresponde à etapa de execução pelas instituições e agentes responsáveis (JANN; WEGRICH, 2006). Envolve, portanto, dimensões administrativas, burocráticas e por vezes também regulatórias, que costumam ter suas próprias lógicas de funcionamento. Para Jann e Wegrich (2006, p. 51), trata-se de um estágio bastante crítico, já que, não raro, as políticas e suas intenções são alteradas ou mesmo distorcidas no decorrer dessa fase. Secchi (2013, p. 56) também relembra o quanto nos soam comuns as ideias de “políticas que não pegaram” ou “programas que não vingaram”, normalmente por conta de problemas na implementação.


    É nessa etapa que as especificações de funcionamento da política são desenhadas, que as grandes orientações são transformadas em ações mais específicas, que recursos (financeiros, humanos, entre outros) são alocados e que decisões sobre responsabilidades e sobre instrumentos mais concretos da política são tomadas (por exemplo, instrumentos regulatórios, orçamentos, entre outros). Ou seja, trata-se de uma etapa que, via de regra, envolve uma gama variada de pessoas e organizações, com interesses e competências que muitas vezes são diferentes daqueles que foram previstos no momento da formulação, além de incertezas em relação à disponibilidade de orçamentos e outros recursos no decorrer do período necessário para o desenvolvimento da ação. A participação social para acompanhamento e controle, bem como ações de monitoramento permanente, são exemplos de práticas que podem fazer a diferença nos processos de implementação.


    A etapa de avaliação das políticas públicas é de suma importância, apesar de ser muitas vezes negligenciada, sobretudo quando há orçamentos escassos – no Brasil, por exemplo, as políticas culturais ainda são muito pouco avaliadas, o que significa que sabemos poucas informações sobre seus resultados e impactos. Para Laura Hauser, a avaliação é “parte essencial do ciclo das políticas públicas de qualquer tema, inclusive no contexto da cultura” (HAUSER, 2020, p. 51). Segundo a autora, ao colaborar para o aperfeiçoamento das políticas no futuro, o monitoramento “propicia um terreno fértil para a difusão de informação, para a melhoria da gestão de recursos” e para a inovação (HAUSER, 2020, p. 51).


    De forma geral, é a avaliação, seja no final de um determinado período ou como prática de monitoramento constante, que permite a decisão sobre a continuidade ou não de determinada política. Pesquisas quantitativas e qualitativas podem trazer informações sobre resultados, sobre relações de custo e benefício no decorrer do tempo, sobre a eficácia das ações perante os problemas que as originaram, sobre a percepção dos grupos de interesse e dos beneficiários, entre outras que são de extrema importância para informar a decisão de continuar ou não comprometendo parte do orçamento público com uma determinada agenda e de uma determinada forma. 


    3.2 A participação social e sua importância


    Para finalizar esta seção introdutória sobre as políticas públicas em seu sentido mais geral, é importante trazermos o assunto da participação social. A prerrogativa da participação social está fundada numa ideia de democracia deliberativa que não restringe a participação dos cidadãos ao momento do voto nas urnas. Trata-se de uma orientação bastante presente em nossa Constituição Federal de 1988 – ela própria construída com participação social, no momento de redemocratização do país –, que deu início a uma ampla institucionalidade que inclui conselhos, orçamentos participativos, planos diretores municipais, entre outros (AVRITZER, 2011).


    Os instrumentos de participação social, de forma geral, podem variar de consultas públicas pontuais sobre assuntos específicos (que normalmente reproduzem os modelos de uma votação, mesmo que não sejam organizadas na forma de plebiscitos ou referendos formais) a formatos mais interessantes de espaços e ações que possibilitam o debate público e a argumentação, por exemplo, conselhos ou conferências. Esses instrumentos e sua importância para a esfera da cultura serão retomados no capítulo 3.


    Há uma vasta literatura sobre o tema da participação social, que traz discussões sobre os diferentes instrumentos de participação, sobre o equilíbrio desejável entre participação direta e representação nas democracias, sobre a eficácia da participação e o grau de influência nas decisões reais do Estado, sobre quem pode e quem deve participar das tomadas de decisão (só técnicos do governo? Ou também grupos organizados da sociedade civil? Ou todo e qualquer cidadão interessado em participar?), sobre as condições que fazem com que indivíduos sejam mais ou menos propensos a participar, sobre como mobilizar grupos que não costumam participar e como evitar que as decisões sejam direcionadas apenas pelos interesses dos grupos mais articulados.


    Por ora, é importante termos em mente que a participação cidadã é uma diretriz importante não apenas para a formulação de agendas e de políticas que sejam aderentes às demandas da sociedade, mas também para garantir a transparência no uso de recursos públicos por parte do Estado, já que o exercício da fiscalização e do acompanhamento (a que a literatura também chama de controle) por parte da sociedade civil tende a inibir o mau uso desses recursos. Isso é fundamental para áreas como a da cultura, que envolve repasse de recursos do Estado para a sociedade civil (que, na maior parte dos casos, é quem executa a cultura na prática).


    Instrumentos de participação social mais sistemáticos, como conselhos (que tenham autonomia, poder de deliberação, paridade entre integrantes do Estado e da sociedade civil, e que tenham seus integrantes da sociedade civil escolhidos por meios participativos e não diretamente nomeados pelo Executivo), também são fundamentais para garantir continuidade de processos e decisões em casos de trocas de gestão, evitando interrupções ou distorções de agenda, bem como desencontros entre formulação e implementação das políticas, mencionados anteriormente como problemas bastante recorrentes. O cenário ideal é que exista acompanhamento e participação social em todas as fases do ciclo das políticas públicas, e que as deliberações resultantes dessas esferas sejam de fato incorporadas pelo Estado – evitando o que Avritzer (2011) nomeia como “problema da efetividade”, que ocorre quando existem os processos de participação social, mas as decisões e diretrizes que são frutos dos mesmos não são de fato implementadas.
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    A participação social é importante em todas as etapas do ciclo de políticas públicas. A participação não apenas garante o exercício pleno da democracia e da cidadania, como também é uma importante ferramenta para ampliar o acompanhamento e o controle da atuação do Estado por parte da sociedade civil, favorecendo a transparência.


      


      

    




    Considerações finais


    Para terminar este capítulo, trazemos uma citação da crítica e pesquisadora argentina Beatriz Sarlo (1988), traduzida por Renata Rocha (2016). A autora enfatiza a ideia de que não existem políticas culturais (e nem qualquer política pública, vale acrescentar) que sejam realmente neutras, e que “o pior, em uma política cultural, não é sua relação com valores, mas sim que estes não sejam objeto de discussão permanente” (SARLO, 1988, p. 9 apud ROCHA, 2016, p. 692).


    Neste capítulo, apresentamos uma breve introdução conceitual para o tema das políticas públicas, com foco em discutir a cultura como objeto da agenda pública. Discutimos algumas justificativas em prol da inserção da cultura na agenda do Estado e começamos a refletir sobre as questões e debates envolvidos nesse assunto. Passamos pela abordagem do ciclo das políticas públicas, buscando mostrar como cada etapa da construção/implementação de uma política envolve questões e decisões específicas.


    A partir do próximo capítulo, buscaremos situar as formas como a cultura tem sido objeto de políticas públicas no decorrer da história, no contexto internacional (capítulo 2) e no brasileiro (capítulo 3).
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